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CESEG CORRETORA DE SEGURQOS -EIRELI - EPP

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario:;-2017
EXCLUSAOQ. SIMPLES NACIONAL. FALTA DE REGULARIZAQAO.

N&o pode recolher os tributos na forma do Simples Nacional a pessoa juridica
que possua débito com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal,
cuja exigibilidade ndo esteja suspensa. N&o tendo sido regularizada a totalidade
dos débitos no prazo de 30 (trinta) dias da ciéncia do ADE, deve ser mantido o
efeito da exclusdo do Simples Nacional no processo administrativo fiscal de
controle de legalidade do ato administrativo..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, , por maioria de votos, negar provimento ao

recurso voluntario, mantendo a exclusdo da recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL,
vencido o Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gongalves que votava por dar provimento

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Leonardo Luis Pagano Gongalves, Evandro Correa Dias, Paula Santos de Abreu, lagaro Jung
Martins, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone

Relatério

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério elaborado pela Delegacia da Receita

Federal de Julgamento em Floriandpolis (SC), ao qual farei as complementacfes necessarias:
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 EXCLUSÃO. SIMPLES NACIONAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. 
 Não pode recolher os tributos na forma do Simples Nacional a pessoa jurídica que possua débito com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa. Não tendo sido regularizada a totalidade dos débitos no prazo de 30 (trinta) dias da ciência do ADE, deve ser mantido o efeito da exclusão do Simples Nacional no processo administrativo fiscal de controle de legalidade do ato administrativo.. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, , por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário, mantendo a exclusão da recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL, vencido o Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gonçalves que votava por dar provimento
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Junia Roberta Gouveia Sampaio � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Paula Santos de Abreu, Iágaro Jung Martins, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone
 
 
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório elaborado pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em  Florianópolis (SC), ao qual farei as complementações necessárias: 

Trata o presente processo do Ato Declaratório Executivo DRF/LIM nº 2348779, de 09/09/2016, à folha 39, por meio do qual a Interessada foi excluída de ofício do Simples Nacional, com efeitos a partir de 01/01/2017. 
A exclusão foi motivada pela existência de débitos com a Fazenda Pública Federal, com exigibilidade não suspensa, conforme previsto no inciso V do art. 17 da Lei Complementar nº 123, de 2006. Os débitos em questão são os seguintes: 
/

Irresignada, a interessada apresentou manifestação de inconformidade de f. 4 a 7, na qual alega, em síntese, que: 
- Os débitos fazendários e previdenciários relacionados no ADE encontram-se quitados conforme comprovantes de arrecadação em anexo. 
- Com relação aos débitos inscritos em Dívida Ativa na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, alega que as mesmas estavam com sua exigibilidade suspensa, pois estavam no REFIS instituído pela Lei nº 9.964/2000. Todavia, foi surpreendido com a sua exclusão do programa, sem que houvesse qualquer notificação ou cientificação, não lhe oportunizando o direito constitucional da ampla defesa e ferindo o princípio da legalidade. 
- O motivo da exclusão se deu com base no parecer PGFN/CDA nº 1.206/2013 que dispõe que o pagamento de parcelas irrisórias configura inadimplência
- Não se conformando, o contribuinte ingressou com Mandado de Segurança, processo nº 0001395-81.2015.4.03.6143, solicitando a reinclusão no parcelamento, o qual encontra-se pendente de julgamento de apelação perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (doc. 7). 
- Diante dos fatos, requer a improcedência do ADE a fim de que se aguarde o trânsito em julgado do Mandado de Segurança, sob pena de grave prejuízo ao contribuinte.

Em 13 de setembro de 2017, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis (SC), negou provimento à manifestação de inconformidade. A decisão recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2017
 EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO SIMPLES NACIONAL. HIPÓTESE.
 Acarreta a exclusão de ofício do Simples Nacional, a existência de débitos com exigibilidade não suspensa.

Cientificada (AR fls.53), a contribuinte apresentou o Recurso Voluntário de fls. 56/57 no qual alega que a decisão não merece prosperar, uma vez que os débitos nela mencionados foram incluídos no PERT.  
É o relatório

 Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.
O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual, dele conheço. 
Conforme exposto no relatório, a exclusão do Simples Nacional baseou-se na existência de débitos exigíveis da empresa em razão do disposto no inciso V do artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2007, abaixo transcrito:
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
(...)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social � INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;

A ocorrência de qualquer das situações previstas no artigo 17 impõe ao contribuinte a obrigatoriedade de efetuar a comunicação à fazenda. Ausente a referida comunicação, a Administração efetuará a exclusão de ofício por meio do Ato Declaratório Executivo. É o dispõe os artigos 28, 29, 30, 31 e 33 da Lei Complementar nº 123/2007. Confira-se:
Art. 28. A exclusão do Simples Nacional será feita de ofício ou mediante comunicação das empresas optantes.
Parágrafo único. As regras previstas nesta seção e o modo de sua implementação serão regulamentados pelo Comitê Gestor.
Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se- á quando:
I � verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória;
(...)
§ 5o A competência para exclusão de ofício do Simples Nacional obedece ao disposto no art. 33, e o julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei Complementar.
(...)
Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das empresas de pequeno porte, dar-se-á: 
(...)
II � obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas nesta Lei Complementar;
(...)
Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos:
(...)
IV � na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-calendário subseqüente ao da ciência da comunicação da exclusão.
(...)
§ 2o Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão.
(...)
Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na competência tributária municipal, a competência será também do respectivo Município.

Conforme se verifica pela análise dos autos, o Ato Declaratório Executivo DRF/LIM nº 2348779, de 09 de setembro de 2016 (fls. 39), o qual, em seu anexo único, lista os débitos já descritos no relatório da presente decisão. 
Em sua manifestação de inconformidade a ora Recorrente se limita a afirmar que os débitos inscritos em Dívida Ativa na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, estavam com sua exigibilidade suspensa, pois estavam no REFIS instituído pela Lei nº 9.964/2000. Todavia, foi surpreendido com a sua exclusão do programa, sem que houvesse qualquer notificação ou cientificação, não lhe oportunizando o direito constitucional da ampla defesa e ferindo o princípio da legalidade.
O motivo da exclusão se deu com base no parecer PGFN/CDA nº 1.206/2013 que dispõe que o pagamento de parcelas irrisórias configura inadimplência. Não se conformando, o contribuinte ingressou com Mandado de Segurança, processo nº 0001395-81.2015.4.03.6143, solicitando a reinclusão no parcelamento, o qual encontra-se pendente de julgamento de apelação perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (doc. 7).
Tal alegação, no entanto, foi rejeitada pela decisão recorrida, uma vez que ao consultar informações sobre o referido mandado de segurança, observou que não tinha sido proferida qualquer decisão favorável à contribuinte não se encontrando os mencionados débitos, portanto, com a sua exigibilidade suspensa. 
E fase recursal a contribuinte alega que inclui os mencionados débitos no PERT e, sendo assim, estariam com a exigibilidade suspensa. Junta às fls. 58 tela emitida pela PGFN no qual consta o deferimento do pedido de parcelamento em 03/10/2017.
Verifica-se, portanto, o parcelamento efetuado não altera a decisão recorrida, uma vez que na data de emissão do ADE (09/09/2016)  a Recorrente possuía débitos em aberto cuja exigibilidade não estava suspensa. O eventual parcelamento dos mencionados débito permitirá que a Recorrente possa pleitear sua reinclusão no sistema, mas não altera a situação existente quando da emissão do ADE. 

Em face do exposto, nego provimento ao recurso. 

(Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio
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Trata o presente processo do Ato Declaratério Executivo DRF/LIM n° 2348779, de
09/09/2016, a folha 39, por meio do qual a Interessada foi excluida de oficio do Simples
Nacional, com efeitos a partir de 01/01/2017.

A excluséo foi motivada pela existéncia de débitos com a Fazenda Publica Federal, com
exigibilidade ndo suspensa, conforme previsto no inciso V do art. 17 da Lei
Complementar n° 123, de 2006. Os débitos em questdo sdo os seguintes:

Débitos Fazenddrios

Periodo de Data de Cédigo da Namero do Namero do
N do Tribut: Saldo D L4
Apuracdo Vencimento owe do Tributo Receita o Devedox Imével Rural Processo

)9/1997 - IRP

* Os débitos na Secretaria da Receita Federal do Brasil estio relacionados com o valor do saldo devedor originério, ou seja, sem os acréscimos legais.

Débitos Previdencidrios (Divergéncias entre GFIP ¢ GPS)

Valor Valor Valor
C ténci. Val: INSS* C ténci. Val. INSS* ténci Val INSS*
ompeténcia ator Terceiros* ompetincia ator Terceiros* Competéncia or Terceiros*

* Os débitos na Secretaria da Receita Federal do Brasil estio relacionados com o valor do saldo devedor origindrio, ou seja, sem os acréscimos legais.
DEBITOS INSCRITOS NA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Débitos Fazendrios

Namero de Valor Namero de Valor Nimero de Valor
Inscrigdo Consolidado* Inscricgio Consolidado* Inscricdo Consolidado*

Irresignada, a interessada apresentou manifestacdo de inconformidade de f. 4 a 7, na
qual alega, em sintese, que:

- Os débitos fazendarios e previdenciarios relacionados no ADE encontram-se quitados
conforme comprovantes de arrecadagdo em anexo.

- Com relagdo aos débitos inscritos em Divida Ativa na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, alega que as mesmas estavam com sua exigibilidade suspensa, pois estavam
no REFIS instituido pela Lei n® 9.964/2000. Todavia, foi surpreendido com a sua
exclusdo do programa, sem que houvesse qualquer notificacdo ou cientificacdo, nao lhe
oportunizando o direito constitucional da ampla defesa e ferindo o principio da
legalidade.

- O motivo da exclusdo se deu com base no parecer PGFN/CDA n° 1.206/2013 que
dispde que o pagamento de parcelas irrisorias configura inadimpléncia

- Nao se conformando, o contribuinte ingressou com Mandado de Segurancga, processo
n°® 0001395-81.2015.4.03.6143, solicitando a reinclusdo no parcelamento, o qual
encontra-se pendente de julgamento de apelacdo perante o Tribunal Regional Federal da
3% Regido (doc. 7).

- Diante dos fatos, requer a improcedéncia do ADE a fim de que se aguarde o transito
em julgado do Mandado de Seguranga, sob pena de grave prejuizo ao contribuinte.

Em 13 de setembro de 2017, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Floriandpolis (SC), negou provimento a manifestacdo de inconformidade. A
decisdo recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
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Ano-calendéario: 2017
EXCLUSAO DE OFiCIO DO SIMPLES NACIONAL. HIPOTESE.

Acarreta a exclusdo de oficio do Simples Nacional, a existéncia de débitos
com exigibilidade ndo suspensa.

Cientificada (AR fls.53), a contribuinte apresentou o Recurso Voluntério de fls.

56/57 no qual alega que a decisdo ndo merece prosperar, uma vez que 0s débitos nela
mencionados foram incluidos no PERT.

Voto

dele conheco.

E o relatério

Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.
O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual,

Conforme exposto no relatério, a exclusdo do Simples Nacional baseou-se na

existéncia de débitos exigiveis da empresa em razdo do disposto no inciso V do artigo 17 da Lei
Complementar n® 123/2007, abaixo transcrito:

Art. 17. Néo poderdo recolher os impostos e contribuicdes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:

()

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa;

A ocorréncia de qualquer das situacbes previstas no artigo 17 impde ao

contribuinte a obrigatoriedade de efetuar a comunicacdo a fazenda. Ausente a referida
comunicacdo, a Administragdo efetuara a exclusdo de oficio por meio do Ato Declaratorio
Executivo. E o dispde os artigos 28, 29, 30, 31 e 33 da Lei Complementar n° 123/2007. Confira-

S€:

Art. 28. A exclusdo do Simples Nacional serd feita de oficio ou mediante comunicagao
das empresas optantes.

Paragrafo Gnico. As regras previstas nesta secdo e 0 modo de sua implementacéo serdo
regulamentados pelo Comité Gestor.

Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se- &
quando:

| — verificada a falta de comunicacéo de exclusdo obrigatéria;

()

§ 50 A competéncia para exclusdo de oficio do Simples Nacional obedece ao disposto no
art. 33, e o julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei
Complementar.

()
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Art. 30. A excluséo do Simples Nacional, mediante comunicagdo das microempresas ou
das empresas de pequeno porte, dar-se-a:

()

Il — obrigatoriamente, guando elas incorrerem em qualquer das situaces de
vedacao previstas nesta Lei Complementar;

()

Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples
Nacional produzira efeitos:

()

IV — na hipo6tese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do
ano-calendario subseqiiente ao da ciéncia da comunicagédo da exclusao.

()

§ 20 Na hipo6tese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, serd permitida a permanéncia
da pessoa juridica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovacdo da
regularizacdo do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a
partir da ciéncia da comunicagéo da excluséo.

()

Art. 33. A competéncia para fiscalizar o cumprimento das obrigagdes principais e
acessorias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorréncia das hipdteses
previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das
Secretarias de Fazenda ou de Finangas do Estado ou do Distrito Federal, segundo a
localizacdo do estabelecimento, e, tratando-se de prestacdo de servigos incluidos na
competéncia tributaria municipal, a competéncia serd também do respectivo Municipio.

Conforme se verifica pela andlise dos autos, o Ato Declaratério Executivo
DRF/LIM n° 2348779, de 09 de setembro de 2016 (fls. 39), o qual, em seu anexo Unico, lista 0s
débitos ja descritos no relatorio da presente decisdo.

Em sua manifestacdo de inconformidade a ora Recorrente se limita a afirmar que
0s débitos inscritos em Divida Ativa na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, estavam com sua
exigibilidade suspensa, pois estavam no REFIS instituido pela Lei n°® 9.964/2000. Todavia, foi
surpreendido com a sua exclusdo do programa, sem que houvesse qualquer notificagdo ou
cientificacdo, ndo Ihe oportunizando o direito constitucional da ampla defesa e ferindo o principio da
legalidade.

O motivo da excluséo se deu com base no parecer PGFN/CDA n° 1.206/2013 que
dispde que o pagamento de parcelas irrisorias configura inadimpléncia. Nao se conformando, o
contribuinte ingressou com Mandado de Seguranga, processo n° 0001395-81.2015.4.03.6143,
solicitando a reinclusdo no parcelamento, o qual encontra-se pendente de julgamento de apelagédo
perante o Tribunal Regional Federal da 32 Regiéo (doc. 7).

Tal alegagédo, no entanto, foi rejeitada pela decisdo recorrida, uma vez que ao
consultar informacdes sobre o referido mandado de seguranga, observou que ndo tinha sido
proferida qualquer decisdo favoravel a contribuinte ndo se encontrando os mencionados débitos,
portanto, com a sua exigibilidade suspensa.

E fase recursal a contribuinte alega que inclui os mencionados débitos no PERT e,
sendo assim, estariam com a exigibilidade suspensa. Junta as fls. 58 tela emitida pela PGFN no
qual consta o deferimento do pedido de parcelamento em 03/10/2017.
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Verifica-se, portanto, o parcelamento efetuado ndo altera a decisao recorrida, uma
vez que na data de emissdo do ADE (09/09/2016) a Recorrente possuia débitos em aberto cuja
exigibilidade ndo estava suspensa. O eventual parcelamento dos mencionados débito permitira
que a Recorrente possa pleitear sua reinclusdo no sistema, mas ndo altera a situacdo existente
quando da emissao do ADE.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio



